
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 772

PROJETO DE LEI Nº 12.700              PROCESSO Nº 81.688

De  autoria  do  Vereador  EDICARLOS  VIEIRA,  o  presente

projeto  de  lei  busca  instituir  o  ESTATUTO DA GESTANTE,  DA PARTURIENTE E  DA

PREVENÇÃO DE RISCOS SOCIAIS NA MATERNIDADE.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 07/08.

É o relatório.

PARECER:

A proposição em exame se nos afigura revestida da condição

legalidade no que concerne à competência (art. 6º,  caput), e quanto à iniciativa, que é

concorrente (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes à

Lei Orgânica de Jundiaí. 

Ressalte-se, preliminarmente, que o projeto de Lei muito se

assemelha a iniciativa do Fundo das Nações Unidas para a infância (UNICEF) em conjunto

com o Ministério da Saúde, ao qual criaram a “Guia dos Direitos da Gestante e do Bebê”

(Documento Anexo), objetivando implantar medidas de informação, para que a Gestante

e a parturiente saibam de suas garantias, inibindo qualquer tipo de situação de violência

obstétrica.

Considerando  que  a  Constituição  Federal  prevê  garantias

para a proteção da saúde, o presente Estatuto, como outros instrumentos normativos

incorporados  ao  nosso  ordenamento  jurídico,  se  concentra  na  proteção  dos  direitos

daqueles a quem pretende tutelar.

Assim, o Estatuto em análise apresenta-se em consonância

com a dicção normativa dos referidos diplomas legais, apenas tratando de forma mais



minudente  aspectos  específicos,  limitando-se  à  esfera  de  atuação  que  lhe  compete

legislar.

Destarte, o conteúdo da propositura viabiliza, sob o espectro

jurídico,  sua tramitação. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano

Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Consoante  previsão  inserta  no  inc.  I  do  art.  139  do

Regimento Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva da Comissão de Justiça e Redação,

bem como da Comissão de Saúde, Assistência e Previdência Social.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, caput, L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 18 de outubro de 2018

Fábio Nadal Pedro
Procurador Jurídico

Júlia Arruda Tailana Rodrigues Mesquita Turchete
Estagiária de Direito             Estagiária de Direito 


































































































































































